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RESUMO 

A inovação tecnológica é fundamental para o desenvolvimento econômico e social do país.  

O modelo de inovação aberta rompe com o padrão tradicional, trazendo uma nova perspectiva 

para as empresas e universidades que possuem laboratórios, mão de obra altamente 

especializada e recursos para oferecer soluções inovadoras. Com o objetivo de analisar o 

novo paradigma de inovação e identificar a importância do investimento em cooperação para 

o avanço tecnológico e desenvolvimento do país, bem como o atual conjunto normativo e de 

políticas públicas referentes à proteção dos ativos intangíveis oriundos da parceria pactuada, 

em especial através do regime jurídico de patentes, o presente estudo dedica-se, a partir de 

uma metodologia qualitativa, inicialmente, ao exame da evolução dos modelos de inovação, 

destacando as oportunidades resultantes da inovação aberta. Na segunda parte é avaliado o 

regime jurídico de patentes, como mecanismo de fomento à inovação e à competitividade e 

questionado se o baixo desempenho brasileiro na proteção desses ativos advém de um 

conjunto normativo equivocado e/ou de políticas públicas não focadas. Nas considerações 

finais destacam-se as perspectivas e os desafios da inovação aberta, bem como a importância 

da proteção dos produtos ou processos advindos da cooperação estabelecida entre 

universidades e empresas, garantindo assim, a titularidade e exclusividade dos ativos 

intangíveis que serão inseridos no competitivo mercado em que as empresas estão inseridas, 

além da necessidade de desenvolvimento de políticas públicas promotoras e popularizadoras 

da importância da inovação, e principalmente, sua proteção.  
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ABSTRACT 

Technological innovation is essential for economic and social development of the country. 

The open innovation model breaks with the traditional pattern, bringing a new perspective to 

the companies and universities that have laboratories, highly specialized manpower and 

resources to provide innovative solutions . Aiming to analyze the new paradigm of innovation 

and identify the importance of investment in cooperation for technological advancement and 

development of the country as well as the current set of rules and policies regarding the 

protection of intangible assets arising from the partnership, especially through the legal 

system of patents, the present study is devoted, from a qualitative methodology, initially, to 

examine the changing patterns of inovation, highlighting the opportunities arising from open 

innovation. The second part evaluates the legal regime of patents, such as fostering 

innovation and competitiveness mechanism and questioned whether the Brazilian low 

performance in protecting these assets arises from a mistaken and/or non-targeted public 

policies normative body. In the conclusion we highlight the prospects and challenges of open 

innovation, and the importance of protecting the products or processes arising from 

cooperation between universities and companies, thus ensuring exclusivity and ownership of 

intangible assets that will be inserted in the competitive market in which the companies 

operate, beyond the necessity of developing and promoting public policies that popularize the 

importance of innovation , and especially their protection. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Muitas empresas já concluíram que o modelo de inovação fechada, onde o 

conhecimento é adquirido em um ambiente extramamente fechado, no âmbito interno da 

empresa, sem a participação e colaboração de recursos humanos ou materiais externos, 

mostra-se muito onerosa e muitas vezes ineficiente. Por isso, o modelo de inovação aberta 

mostra-se como um modelo revolucionário e atual, com aptidão para resolução de problemas 

até então impensáveis sem a intervenção de terceiros.  

Some-se a isso o fato de que muitas indústrias não detêm recursos suficientes 

(humanos, financeiros, infraestrutura) para inovar e que isso não deve ser impeditivo, pois o 

modelo de inovação aberta pressupõe parceriais entre centros de pesquisa e universidades, 



 

instituições que possuem todos os recursos e estrutura necessários para a efetivação da 

pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I). 

É no contexto apresentado nos dois parágrafos precedentes que se enconta o objeto 

principal do artigo, uma vez que a colaboração entre empresas, universidades e instituições de 

pesquisa (e até mesmo com o Poder Público) demonstra ser o caminho mais confiável, viável 

e efetivo para a inovação. Dessa forma, como objetivo primordial, será abordada a inovação 

aberta como instrumento de pesquisa colaborativa, ressaltada a importância da proteção dos 

frutos oriundos da cooperação através do regime jurídico de patentes. Para tanto será 

apresentada evolução não rigidamente linear da inovação no mundo, seu cenário atual, 

perspectivas brasileiras e, ao final, apresentado o modelo jurídico de proteção dos produtos e 

processos resultantes da inovação, quando então se questiona o porquê dos baixos índices de 

proteção das inovações brasileiras. 

Como hipótese para a problemática exposta e direcionamento de pesquisa, apresenta-

se que, tanto no que diz respeito ao estabelecimento das parcerias propriamente ditas quanto 

no que se refere à proteção de tais criações, em um ambiente global altamente competitivo e 

ofensivo é necessário repensar se o direito aplicável e, principalmente, se as políticas públicas 

definidas para sua promoção são adequados. Duas linhas de trabalho indissociavelmente 

vinculadas por sua complexidade. E o artigo perpassa, também, essas questões. 

A metodologia adota a abordagem qualitativa, com enfoque indutivo na análise das 

informações, baseada em pesquisa bibliográfica secundária de livros, artigos, legislação, 

dados estatísticos disponibilizados através de estudos governamentais ou privados e outros 

materiais pertinentes sobre o tema. 

 

2 A REVOLUÇÃO DA INOVAÇÃO: DA INOVAÇÃO FECHADA À INOVAÇÃO 

ABERTA 

 

A crescente demanda por produtos, processos ou serviços inovadores, bem como a 

acirrada concorrência local, regional, nacional e internacional, têm demonstrado que a 

inovação é uma ferramenta disponível para as empresas explorararem oportunidades, 

resolverem problemas e se diferenciarem dos concorrentes. No Brasil, a inovação vem sendo 

incentivada através da concessão de oportunidades, como por exemplo as advindas da Lei de 

Incentivo à Inovação, que proporcionam a criação de um ambiente inovador nas empresas. 
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resolver os problemas que possam surgir em qualquer etapa do                     

conclus      GANIZAÇÃO..., 2002, p. 23). 

 

Mas nem sempre a inovação foi vista, pensanda e feita de forma tão aberta.   

                                                                                     

interna                                 as melhores pessoas, os melhores pesquisadores 

devem trabalhar na empresa. O                                                            

                                            
1
 A Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, denominada "Lei da Inovação", resulta da necessidade do Brasil 

em contar com legilação eficiente que contribua para a criação de um cenário favorável ao desenvolvimento 

científico, tecnológico e ao incentivo à inovação. Para maiores informações: 

<http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/8477.html>. 
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preparado e publicado, inicialmente, pela OCDE. 
3
 Em que pese, neste trabalho, inexistir rigidez quanto qo alcande da inovação. Ou seja, aqui se buscou tratar da 

inovação em sentido amplo, não apenas a tecnlógica, por exemplo. 



 

                                                . Isso porque, uma vez que a empresa 

descubra ou crie um novo produto antes de seus concorrentes, ela                            

                                                                                         

                                      utilizem indevidamente (CHESBROUGH, 2003). 

Contudo, a investigação e a inovação estão cada vez mais se afastando dos 

laboratórios das empresas e voltando para onde começaram: a universidade. Com o 

crescimento da economia e da demanda mundial também  cresce  a geração e difusão de 

conhecimento. Nesse sentido, as universidades são vistas como parceiras naturais para 

negócios e a relação universidade-empresa está crescendo (DEVOL; BEDROUSSIAN et al, 

2006). 

                                                                                   

                                                                                                

                                                                               

                                                                                               

e o elevado crescimento indus                                                          

mundiais de tecnologia, levaram os Estados Unidos a fazer das parcerias entre instituições e 

empresas              -                                                     a forma, na 

maioria do                                          -empresa                                 

                                                    -se num dos pilares dos programas 

nacionais de ciência e tecnologia (GUSMÃO, 2002). 

Diferentemente do modelo dito fechado, a inovação aberta corresponde à utilização de 

idéias externas e sua postura é de permitir que as ideias e tecnologias não aproveitadas sejam 

utilizadas por outras organizações. Isso exige que cada empresa, ao abrir o seu modelo de 

negócio, permita que fluam ideias e tecnologias externas de fora para dentro e que mais 

conhecimento interno flua de dentro para fora. A inovação aberta oferece a perspectiva de 

investimentos mais baixos para a inovação, além de tempo mais curto para entrar no mercado 

e a possibilidade de dividir riscos com outras empresas (CHESBROUGH, 2012a). 

Atualmente, os conglomerados industriais que dominavam o mercado enfrentam a 

concorrência sólida de novas empresas, que não fazem praticamente qualquer tipo de pesquisa 

própria e inovam com as descobertas resultantes de pesquisas de outras empresas 

(CHESBROUGH, 2012b), demonstrando a importância da incorporação de inovações que são 

geradas a partir de pesquisas de terceiros. 

Já as universidades têm investido fortemente na criação de parques tecnológicos 

capazes de suprir as necessidades dos mais diversos segmentos empresarias, mas que 



 

possuem uma necessidade em comum: precisam inovar. A experiência pioneira da 

Universidade de Stanford, da Califórnia, iniciada na década de 1950 inspirou mais de 

novecentos parques tecnológicos espalhados pelo mundo. A articulação entre a universidade, 

empresas de microeletrônica e instituições de pesquisa deu origem ao Vale do Silício, o 

principal enclave de empresas tecnológicas do planeta (MARQUES, 2013). 

A acirrada concorrência entre as empresas, que almejam manter e conquistar novos 

mercados impulsiona o crescimento do desenvolvimento científico e tecnológico, gera 

importantes benefícios econômicos para toda a sociedade. Isso porque impulsiona as 

inovações, gera novos produtos, novos processos ou aperfeiçoamentos que podem propciar 

ganhos de produtividade, oferecendo maiores oportunidades e opções para o consumidor da 

atual sociedade da informação. 

Por meio de acordos de parceria, as empresas têm a oportunidade de firmar contratos 

com as universidades para a realização de pesquisa científica e/ou tecnológica, utilizando de 

seus laboratórios, infraestrutura, bem como a expertisse de seus pesquisadores. Desse modo, a 

empresa pode inovar sem a obrigação de investir valores altíssimos para construir a estrutura 

necessária em seu parque fabril, o que muitas vezes inviabiliza potenciais projetos, fazendo 

com que ótimas idéias sejam abandonadas por falta de recursos. 

Ademais, para as empresas, as parcerias                                         em 

os riscos e  repartir os custos, autorizam o acesso a                                        

                                                                                   

                                                                principal (GUSMÃO, 2002), 

podendo culminar na diversificação da sua oferta de produtos ou serviços.  

É por isso que n                                                                  

gara                                                                                 

inovação que se apresenta como essencial para a manutenção de qualquer negócio no mundo 

globalizado e altamente competitivo.  

Nesse horizonte, a partir da segunda metade do s                                 

desenvolvidos e também daqueles considerados                                            

                                                                                       

cultural.  Já no Brasil, essa preocupação se acentou a partir da década de 1990, quando o 

Poder Público                                                                          

                                               (CT&I)                      

desenvolvimento (LOTUFO, 2009). 

 



 

Na linha evolutiva da análise do processo inovador, num caminho que parte da 

inovação fechada para a inovação aberta, aumentando as possibilidade de sucesso das 

companhias está a abordagem da hélice tríplice desenvolvida por Henry Etzkowitz. Essa 

interpretação situa a inovação num contexto em movimento, em evolução, onde novas 

relações se estabelecem entre as três esferas institucionais (hélices): universidade, indústria e 

governo. Para o autor, a interação entre universidade, indústria e governo é a chave para a 

inovação e o crescimento em uma economia baseada no conhecimento (ETZKOWITZ, 2009). 

Interessante ressaltar, também, que a teoria da hélice tríplice pode ser caracterizada 

como um modelo evolutivo do conceito das Parcerias Público-Privadas (PPPs). Modelo este 

que se baseia em atividades conjuntas do Poder Público e da iniciativa privada, ao qual é 

acrescentada pela teoria da hélice tríplice, a universidade, também como protagonista do 

processo para fortalecer o incremento do conhecimento e da inovação nos projetos de 

interesse social.  

Assim é que o alcance do progresso técnico exige reais e fiéis práticas de cooperação 

entre os atores da denominada hélice tríplice. Com todos os atores comprometidos no 

processo de geração, manutenção e difusão de informações, a inovação será mais facilmente 

alcançada, pois o êxito do processo de inovação decorre, especialmente, do bom 

funcionamento de redes e do sistema de inovação nacional. Sendo essa a prática, as empresas 

estarão cada dia mais próximas e firmes na manutenção e no aumento de sua competitividade 

e presença no mercado (ABDALLA et al, 2009). 

Ao se analisar o papel dos atores da hélice tríplice, pode-se afirmar que a utilização do 

conhecimento produzido nas universidades representa rica fonte de informação e capacitação 

para o desenvolvimento de novas tecnologias, uma vez que a transferência de tecnologia entre 

universidade e setor produtivo consiste em um caminho alternativo e complementar para o 

alcance de um patamar tecnológico superior para as empresas brasileiras (GARNICA, 

TORKOMIAN, 2009). 

As universidades e os centros de pesquisa brasileiros estão aptos para receber essa 

atual demanda. A universidade empreendedora está disposta e aguarda parceiros para o 

desenvolvimento de atividades capazes de trazer soluções para os diversos problemas do 

mercado, introduzindo novos produtos e processos capazes de atender a atual demanda. 

São inúmeros, no entanto, os desafios encontrados e que devem ser enfrentados para a 

concretização da inovação. Mas apenas se enfrentados os desafios é que se alcançará a 

solução de problemas, a conquista de novos mercados e a geração de ganhos socioconômicos. 



 

A boa notícia é que, por meio da cooperação, o enfrentamento dos desafios também é 

partilhado. 

 

3 DESAFIOS PARTILHADOS 

 

Muitas universidades e empresas brasileiras estão partilhando o desafio da inovação 

aberta. Essas instituições nacionais atuam em áreas de alta tecnologia, contribuindo para a 

produção do conhecimento. Através da criação de parques científicos e tecnológicos, além da 

criação de núcleos  de inovação e transferência tecnológica, as universidades oferecem o 

suporte necessário para as empresas interessadas em firmar parcerias para o desenvolvimento 

de pesquisas inovadoras. 

Afora as universidades, várias empresas nacionais estão investindo em inovação 

aberta, tanto grandes grupos quanto empresas de pequeno porte. A empresa BRF S.A, por 

exemplo, atuante no setor de alimentos, advinda da fusão entre as empresas Sadia S.A. e 

Perdigão S.A., tem demostrado um crescente investimento em inovação. 

Segundo a empresa: 

A BRF reconhece que o conhecimento extrapola as fronteiras da empresa e acredita 

que o melhor caminho para promover a inovação está justamente na colaboração 

estratégica com universidades, centros de pesquisas, especialistas, consultores, 

fornecedores de equipamentos e insumos, que possam de alguma maneira, contribuir 

para alavancar o desenvolvimento de novas tecnologias ou fornecer recursos 

especializados para a condução de projetos baseados sempre em uma colaboração e 

ratificada em benefícios mútuos. Nosso objetivo aqui é trazer você, pesquisador, 

cientista ou especialista em tecnologia, para ser nosso parceiro em inovação 

tecnológica (PORTAL DE INOVAÇÃO BRF, 2013). 

 

A BRF S.A possui uma política de inovação que tem o objetivo de gerar inovação 

tecnológica em parceria com o meio acadêmico, órgãos de fomento e apoio à pesquisa, além 

de fornecedores reconhecidamente inovadores. A empresa acredita que a parceria com a 

comunidade científica e tecnológica é um complemento da criatividade interna e que ambas 

devem ser os pilares para a expansão e crescimento da BRF. Nesse horizonte, a empresa 

mantém  três linhas de pesquisa:  tecnologias que aumentam a portabilidade e conveniência de 

alimentos; tecnologias, sistemas, insumos que melhoram as características de saudabilidade; 

e, tecnologias, sistemas, materiais e insumos que melhoram o shelf-life de produtos resfriados 

(PORTAL DE INOVAÇÃO BRF, 2013). 

Enquanto as empresas se beneficiam com a diminuição de investimentos em 

treinamentos, aquisição de mão de obra intelectual e equipamentos, as universidades, por sua 

vez, formam material humano e laboratórios muito mais qualificados (BONVENTI, 2011). 



 

No caso da BRF, vê-se claramente uma parceria positiva do tipo empresa-empresa ou 

empresa-academia, mas não se percebe o terceiro ator da hélice tríplice: o poder público. Isso 

acontece porque o alcance de parcerias comprometidas entre os três atores conforme o modelo 

proposto pela hélice tríplice é um enorme desafio da atualidade. 

Em um protótipo diferente, este dizendo respeito a práticas bem sucedidas de 

cooperação entre o setor público e privado, deve-se mencionar os Estados Unidos. A 

Universidade da Califórnia, em Berkeley, por exemplo, mantém-se com apenas 10% de valor 

vindo das mensalidades dos alunos, sendo que o restante é proveniente de parcerias com o 

setor privado. O orçamento da universidade em 2008 foi de US$ 19 bilhões, sendo que destes, 

apenas US$ 1,7 bilhão foi proveniente das mensalidades dos alunos (ROMANI, 2009). 

Paradoxalmente, no Brasil verifica-se que as universidades privadas se mantêm, quase 

que exclusivamente, das mensalidades dos alunos, fato que se revela um gargalo a ser 

solucionado a fim de não prejudicar a missão social desempenhada pelas instituições. Diante 

desse novo cenário, muitas universidades estão investindo na criação de parques científicos e 

tecnológicos, bem como na estruturação de núcleos de inovação e transferência tecnológica 

que possibilitem firmar contratos de parcerias, a partir dos quais tanto as empresas quanto as 

instituições de ensino possam ser beneficiadas. 

Mas o cenário nacional já conta com exemplos na direção certa: A Universidade 

Estadual de Campinas (Unicamp), atua em modelo bem sucedido da inovação aberta no 

Brasil. Está construindo um parque científico e tecnológico em uma área de cem mil metros 

quadrados na própria cidade universitária, demonstrando que a missão da universidade 

catalisadora da inovação e do desenvolvimento está ganhando novos contornos no Brasil 

(MARQUES, 2013). 

Além da Unicamp, diversas outras universidades brasileiras incorporaram o desafio da 

inovação aberta, entre elas a Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), que já 

desenvolveu produtos e processos para grandes empresas nacionais, com atuação 

internacional.
4
 A mesma UFSC e a Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) também 

são exemplos de universidades pioneiras no Brasil na celebração de contratos de colaboração 

com a iniciativa privada. São diversas as pesquisas em andamento, em várias áreas do 

conhecimento, e muitos pedidos de patentes depositados junto ao Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial (INPI).  

                                            
4
 Um dos exemplos bem sucedidos  foi a parceria entre UFSC e Natura, que resultou em desenvolvimento de 

novos cosméticos. Informações detalhadas a esse respeito podem ser consultadas no sítio: 

<http://noticias.ufsc.br/2007/10/parceria-entre 

ufsc-e-natura-resulta-em-desenvolvimento-de-novos-cosmeticos/>. 



 

Além da parceria entre a universidade e empresas, a UFSC e seus pesquisadores 

preocupam-se em proteger suas invenções. A universidade já realizou o depósito de 106 

pedidos de patentes oriundas da pesquisa e desenvolvimento realizado em seus laboratórios 

por seus pesquisadores desde o ano de 1999, conforme se verifica em consulta ao banco de 

dados do INPI.
5
  

Através de uma relação de transferência de tecnologia a universidade também pode 

obter ganhos acadêmicos, como a geração de artigos, propostas de temas de pesquisa, teses e 

dissertações (PÓVOA, 2008). 

Torna-se claro, portanto, que em um mercado altamente competitivo e globalizado, no 

qual as pessoas possuem rápido acesso à informação, reina uma acirrada competição entre as 

empresas do mesmo ramo ou até de ramos distintos. Logo, para que essas empresas possam se 

manter no mercado e, além disso, conquistar novos consumidores, ostentando vantagens 

competitivas, são totalmente indispensáveis investimentos na área de inovação e, em especial, 

em inovação aberta, por se tratar de modelo comprovadamente mais vantajoso e eficiente para 

todos os envolvidos. 

Como se viu, no entanto, a inovação não se faz solitariamente, ou ao menos, a 

inovação que permite acesso, colaboração, parceria, resultados e aplicações nos mais diversos 

setores da condição humana. Assim é muito importante que sejam valorizados os modelos de 

cooperação descritos acima, nos quais podem figurar como protagonstas instituições de 

ensino e pesquisa, empresas e o poder público.  

De qualquer maneira, a empresa que logra êxito em inovar autonoma ou cojjuntamente 

e ainda que permita, como é o caso as inovação aberta, que outras organizações se utilizem de 

ideias não levadas adiante, devem proteger as inovações que as permitiu um posição 

diferenciada no mercado. Para garantir a exclusividade e a titularidade dos produtos ou 

processos resultantes da inovação é fundamental protegê-los através dos direitos de 

propriedade intelectual, como, por exemplo, as patentes. 

 

4 PATENTES: UMA PONTE ENTRE INVESTIGAÇÃO E INOVAÇÃO 

 

Após a implementação da pesquisa e desenvolvimento, que normalmente envolve 

elevado investimento, ainda que se trate de inovação desenvolvida segundo o estilo aberto, a 

                                            
5
 O acesso ao banco de dados do INPI pode ser feito pelo seguinte endereço: 

<http://www.inpi.gov.br/portal/artigo/busca_patentes>. 



 

empresa e/ou os parceiros podem alcançar um resultado inovador, com a criação de um novo 

produto ou novo processo ou, ainda o aperfeiçoamento de um ou de outro.
6
 

Materializada a novidade e sua importância, duas possibilidades se descortinam: optar 

pela manutenção do segredo, correndo riscos de que terceiros também pesquisem sobre a 

mesma matéria e desenvolvam produtos iguais ou semelhantes sem que haja qualquer 

obstáculo para utilização e/ou comercialização ou protegê-los de maneira adequada através 

dos direitos de propriedade industrial.  

Embora seja possível manter o sigilo, tal opção pode ser onerosa demais, pois através 

de mecanismos de engenharia reversa é possível desventar segredos do produto ou processo 

em sigilo. Nesse caso, como não há um título no qual se fundamente a exclusividade e a 

titularidade, o pesquisador e/ou empresa ficam em desvantagem em relação ao seu 

concorrente que não investiu na pesquisa e poderá utilizar-se da mesma sem qulquer 

impedimento, além de a primeira empresa e/ou pesquisador poderem, no fututo, ser 

impedidos de utilizar o processo ou fabricar o produto decorrente da inovação. 

Nesse contexto, a Lei de Propriedade Industrial (LPI) ou Lei n. 9.279/96
7
          

                                                                                               

                                                                                             
8
 

O instituto da propriedade inteletcual usualmente com maior vinculação às práticas 

inovadoras são as patentes, sejam elas de invenção propriamente dita ou de modelo de 

utilidade, quando dizem respeito a aperfeiçoamentos.  

Por meio d                              -se um direito, conferido pelo Estado, que 

garante                                              de uma tecnologia                    

                                                                                       ade ao 

conhecimento dos pontos essenciais do invento para fins de pesquisa, pois é indiscutível     

                       s documentos referentes às patentes auxiliam                          

                                                     orientando a empresa na busca por 

                                            
6
 Nesse contexto, além de falar sobre inovação aberta e fechada existe um espaço para a discussão entre inovação 

radial e incremental. A primeira responsável por criações totalmente novas, a segunda, por aperfeiçoamentos de 

produtos ou processo já existentes. 
7
 A Legislação brasileira a respeito do tema está de acordo com o Agreement on Trade-Related Aspects of 

Intellectual Property TRIPS e muito semelhante aos demais países membros da Organização Mundial do 

Comércio (OMC). 
8
                                                               -                                     

                                                                                                                

                                                                             -                                  

industrial;   -                                    -                                                 -             

                      



 

soluções já existentes ou que, então, demandam trabalho de pesquisadores (PIMENTEL, 

2005). 

Dessa forma, ao requerer a patente o titular deve expor o seu invento de forma a 

possibilitar que o mesmo possa ser integralmente reproduz                                   

                                                                                  

Em troca dessa revelação o titular da patente receberá um título concedido pelo 

Estado, garantindo-lhe a titularidade daquele invento, possibilitando a oposição perante 

terceiros, bem como a exclusividade de exploração do objeto oriundo da carta patente. 

Também é conferido ao titular o direito de impedir terceiros,                             

                                                                                              

                                                            

Em decorrência dessas e de outras questões é aconselhável e muito importante que 

antes do início de uma pesquisa se faça uma busca nos bancos de dados de patentes, para 

verificar o estado da técnica. Ou  seja, uma busca de anterioridade, evitando esforços e gastos 

em pesquisas que já estão disponíveis e são exatamente adequadas para resolver o problema 

existente ou, ainda, são um ponto de partida bastante avançado. 

Além da exclusividade garantida ao titular, as invenções protegidas por patentes não 

garantem apenas benefícios a ele ou apenas de ordem econômica. É                         

                                              sociedade. O inve                     

                                                                                  

apropriado para concretizar essa retribuição. Mas, de outro lado, as patentes contribuem para 

o aumento do conhecimento nos mais diferentes campos da                                 

                                                               colaborando        

                                                                                ). 

A cooperação praticada por meio de parcerias mostra-se muito eficiente e tem refletido 

positivamente no aumento significativo na proteção dos ativos intangíveis compartilhados 

pelos sujeitos envolvidos no processo inovativo, trazendo vantagens para ambos os partícipes. 

Como se disse, a proteção através do regime jurídico de patentes garante a titularidade, 

e consequentemente, a possibilidade de impedir que terceiros se apropriem indevidamente do 

objeto protegido ao mesmo tempo em que torna pública a invenção, permitindo que seja 

utilizada para fins de estudo, conhecendo-se assim o estado da técnica. 

Nessa linha, verifica-se nos últimos anos um aumento na proteção dos resultados 

obtidos a partir da inovação. As universidades e empresas estão cada vez mais preocupadas 

em proteger o resultados de suas pesquisas, garantindo assim, a titularidade e a exclusividade 



 

concedida pelo regime jurídico de patentes. Contudo, se comparada com outros países, no 

Brasil ainda é muito incipiente a cultura da proteção. Muitos inventores deixam de proteger os 

resultados de sua pesquisa, ou até mesmo divulgam os resultados sem as cautelas necessárias 

por falta de conhecimento do regime de proteção dos direitos de propriedade intelectual. 

Conforme verifica-se no gráfico abaixo, que relata a contribuição dos escritórios no 

crescimento de pedidos de patentes no mundo entre os anos de 2005 e 2007 e 2010 e 2012 , o 

Brasil representa uma participação bastante tímida, demonstrando assim, que embora os 

novos modelos de inovação tenham impulsionado a proteção do conhecimento, essa cultura 

ainda não se solidificou no cenário brasileiro. 

 

Gráfico 1 – Contribution of offices to growth in patent applications worldwide 

 

Fonte: WIPO, 2013, p. 46. 

 

 

Embora os depósitos de patentes no Brasil tenham crescido gradativamente nos 

útlimos anos, a maior parte dos pedidos, segundo dados disponibilizados pelo INPI, são de 

não-residentes, ou seja, de estrangeiros, o que confirma a incipiente cultura de proteção por 

parte dos nacionais. 



 

Gráfico 2 – Patentes depositadas segundo a origem do depositante período 2000-2012

 

Fonte: BRASIL, 2013. 

 

Uma estratégia de análise e reflexão sobre propriedade intelectual deve começar com 

um questionamento sobre quais são as brechas no conhecimento atual, quais são os possíveis 

espaços de política que deveriam ser explorados e, finalmente, quais são os temas prioritários 

da atuação (ROFFE, 2007). É necessário, pois, repensar o direito como um desafio para 

construção de novos paradigmas também nessa área, que se mostra dotada de elavada 

importância para o desenvolvimento da nação em seus mais diversos aspetcos. 

Quando considerada como parte de uma infraestrutura de uma nação, a proteção 

eficiente à propriedade intelectual contribui para a mudança técnica, difusão do 

conhecimento, expansão dos recursos humanos, financiamento da tecnologia, crescimento 

industrial e desenvolvimento econômico (SCHERWOOD, 1992). 

Diretamente vinculada à propriedade intelectual, a                               

                                       itivas das empresas que procuram a manutenção e o 

destaque nos mercados onde atuam, por meio de novos produtos ou processos, como já se 

disse acima                                  -                                           -

se o crescimento das empresas, permitindo competição em mercados cada vez mais acirrados 

e globais. 

                                                                                      

                                                                                         

inicia                                                                              

                                                                                           

                                                                       ). 

Assim, considerando o grande potencial empresarial e acadêmico brasileiro, bem 

como o novo paradigma da inovação aberta, o regime jurídico de patentes, além de garantir a 

exclusividade de exploração do produto ou processo ao seu titular, também proporciona, 



 

através de seus bancos de dados, uma rica fonte de pesquisa. Porém é preciso repensar o 

direito da propriedade intelectual e políticas para sua difusão, de modo a servir a sociedade 

em todo o seu potencial. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O tema analisado, inovação                                                   

                                                                                 

                                                                                              

parceria na pesquisa, desenvolvimento e inovação, em especial por meio das patentes de 

invenção ou dos modelos de utilidade. 

As universidades e instituições de pesquisa estão cada vez mais preparadas para 

atender a essa crescente demanda. Assim, é extremamente vantajoso para a iniciativa privada 

manter laços fortes com os centros de pesquisa, que possuem mão de obra altamente 

especializada, laboratórios equipados, bem como grupos de pesquisadores qualificados em 

diversas áreas. 

Complementarmente, o                  a proprideda intelectual, especialmente das 

patentes se constitui em uma ferramenta para a proteção e                            

                                                                                          

servir de                                    e aos centros de pesquisa nacionais inovadores. 

Isso porque a                                                                           

           pelo qual                                                                           

dos investimentos aplicados em pesquisa e desenvolvimento, em virtude da                   

                         eitos de propriedade industrial ao mesmo tempo em que serve de 

ponto de partida para novas pesquisas. 

Assim,                                                         elações internacionais 

mantidas que estimulam consideravelmente a competitividade global,  é fundamental para 

para a conquista e manutenção do exigente mercado nacional e                 

                                                                                        , 

capazes de dar uma resposta às necessidades de toda a sociedade. 

Nesse horizonte, para que o Brasil e as empresas brasileiras conquistem e mantenham 

sucesso nos mercados em que estão inseridas, é importante                             

                                            -se dos ambientes universitários, formando redes 

de colaboração, que propiciam o estabelecimento de uma maior cooperação, viabilizando a 



 

inovação, com a consequente celebração de contratos de transferência e licenciamento de 

tecnologia, criação de riquezas e desenvolvimento nacional. 

De todo modo, ao se avaliar os baixos números protagonizados pelo Brasil no que diz 

respeito à proteção por meio de patentes, acredita-se que, mais do que a criação de um novo 

paradigma jurídico, deva-se atentar para o desenvolvimento de políticas públicas promotoras 

e esclarecedoras da importância da inovação e da forma de sua proteção, além do 

oferecimento, pelo Poder Público de oportunidades diversificadas, em complemento àquelas 

existentes, como a Lei do Bem. 
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